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RESUMO 

 

O presente estudo faz uma análise do impacto de implementação do projecto de intervenção 

comunitária AgriMulheres, assente no associativismo de mulheres rurais em três distritos da província 

de Nampula, entre os anos de 2018 e 2021. O estudo tem como objectivo avaliar as transformações 

socioeconómicas das mulheres associadas ao projecto, a partir de uma abordagem comparativa com 

base no estudo desenvolvido na primeira fase do projecto, em 2018. Os resultados apresentados não 

só revelam um aumento da integração nos mercados, expresso através do acesso a crédito, insumos, 

apoio extensionista e contractação de mão-de-obra, aumento da produção, pluriactividade, 

rendimentos e possibilidades de consumo de bens duráveis. Registaram-se melhorias ao nível da 

alfabetização e das condições habitacionais. Não obstante a persistência de elevados níveis de 

vulnerabilidade socioeconómica, o projecto teve impacto na diminuição da pobreza de consumo e 

multidimensional e no aumento da diferenciação social entre as associadas. Na esfera familiar 

assistiu-se a uma maior negociação de papéis, conducente a uma maior participação da mulher na 

esfera económica (nomeadamente ao nível da venda de produtos e tomada de decisão) e de 

cooperação masculina nas tarefas domésticas. 

 

 

Palavras-chave: Mulheres associadas, Produção agrícola, Empoderamento, Nampula. 

 

  

                                                            
1 Este estudo resulta do projecto de investigação “avaliação do projecto AgriMulheres”, financiado pelo Governo 

da Bélgica através da Oxfam Moçambique em parceira com a Gender at Work. A pesquisa foi iniciada por Aleia 

Rachide Agy no ano de 2018, que se viu obrigada a interromper por motivos de saúde, e a quem os autores 

desejam rápidas melhoras e anseiam o seu regresso ao convívio profissional. 



INTRODUÇÃO 

 

O conceito de empoderamento é utilizado para descrever o processo pelo qual mulheres e homens 

ganham poder para expressar e defender os seus direitos, ampliar a sua autoconfiança, fortalecer a 

sua própria identidade, melhorar a sua auto-estima e, sobretudo, exercer controlo sobre as suas 

relações pessoais e sociais. A cultura patriarcal predominante nas sociedades moçambicanas coloca 

as mulheres numa posição subalterna, vista como instrumento da manutenção da ordem familiar e 

da produção de subsistência para a família ou comercial em pequena escala. 

 

No acesso aos serviços sociais básicos, as mulheres foram, por muito tempo, prejudicadas pelo facto 

de terem maiores taxas de analfabetismo ou falta de documentos de identificação. Em muitos 

contextos rurais, a participação na vida associativa (assim como nos processos de tomada de decisão) 

está condicionada às relações de poder existentes entre homens e mulheres, em termos de 

parentesco e de idade pelo que, a vida associativa tende a ser organizada verticalmente de acordo 

com lógicas de poder patriarcais. De qualquer das formas, o envolvimento da mulher no 

associativismo ou em actividades geradoras de rendimento tem contribuído para o seu maior 

empoderamento económico e social. 

 

O projecto de intervenção comunitária AgriMulheres, objecto deste estudo, tinha como objectivo o 

empoderamento social e económico de mulheres seleccionadas, através da criação e promoção de 

associações de mulheres, de actividades de formação e assistência técnica (fornecimento de insumos 

e acompanhamento extensionista), incentivando a produção de hortícolas e aumentando a 

produtividade.  

 

O critério de selecção destas mulheres consistiu na identificação de mulheres pertencentes a 

agregados em situações de extrema vulnerabilidade socioeconómica, traduzida na baixa qualidade 

de vida, na qual predomina a incapacidade de consumo diário acima da linha de pobreza (22,36 MZN), 

baixa produtividade agrícola, maioritariamente de sequeiro e destinada fundamentalmente ao 

consumo, condições habitacionais precárias, expondo as famílias a diferentes dinâmicas de exclusão 

social. 

 

Este texto estrutura-se em três partes: na primeira faz-se uma descrição histórica do processo de 

empoderamento das mulheres em Moçambique. Num segundo momento analisa-se o impacto 

socioeconómico do projecto AgriMulheres sobre as mulheres seleccionadas e associadas. Finalmente, 

apresentam-se recomendações para a implementação de futuros projectos de intervenção 

comunitária que tenham em vista a promoção do empoderamento de mulheres. 

 

 

1. EMPODERAMENTO DA MULHER EM MOÇAMBIQUE: UMA RETROSPECTIVA HISTÓRICA 

 

Ao longo deste texto, entende-se por empoderamento o processo pelo qual se adquire o acesso aos 

recursos de desenvolvimento e se adquirem capacidades de participação activa no próprio destino 

da pessoa e da sua comunidade, em termos económicos, sociais e políticos (Alves e Oliveira, 2020).  

 

  



No projecto AgriMulher, o conceito foi utilizado para traduzir a consciência de uma situação de 

subalternidade e compreensão da realidade envolvente, mas também a aquisição de conhecimentos, 

competências e habilidades ao nível da geração de rendimentos e independência económica, 

negociação e tomada de decisão sobre a gestão de recursos, quer pessoais, familiares ou 

comunitários.  

 

Esta conceptualização peca por representar a mulher como carente, inerte e aguardando por uma 

intervenção, ignorando a sua historicidade e inúmeras competências de adaptação e de resistência. 

O conceito secundariza a importância do Estado na disponibilização de serviços públicos (de saúde e 

educação) ou de criação de políticas macroeconómicas que promovam a inclusão dos cidadãos nos 

mercados, assim como a abertura de canais de participação social.  

 

É comum situar a génese do conceito de empoderamento nos movimentos feministas nas lutas 

sindicais, do séc. XIX e princípios do séc. XX, no quadro de manifestações de mulheres operárias por 

melhores condições de vida, de trabalho e pelo direito ao voto. É neste contexto que, em 1911, se 

inicia a comemoração do Dia Internacional da Mulher, em parte influenciado por um incêndio numa 

fábrica têxtil em Nova Iorque, do qual resultou a morte de 147 operárias, a maioria das quais 

imigrantes (Abia et al, 2016: 45). 

 

Já no período pós-2ª Guerra Mundial, na década de 1960, emergiu uma segunda geração de 

movimentos feministas e de emancipação de mulheres. Estes movimentos estiveram em constante 

processo de transformação em todo o mundo e, no final do séc. XX, transformaram-se em 

movimentos transnacionais (Abeysekera, 2003). Focando problemas específicos de cada país, estes 

movimentos são dirigidos a diferentes grupos de mulheres, por vezes defendendo princípios 

universais, ainda que frequentemente contestados. 

 

A história do empoderamento da mulher no território que é hoje Moçambique constitui um processo 

complexo e profundamente influenciado pela economia política da região. A partir de finais do séc. 

XIX, a intensificação da penetração colonial teve um efeito profundo sobre as relações de género. A 

implementação de infra-estruturas ferro-portuárias, de projectos extractivos e de uma economia de 

plantação, requeriam a existência de uma mão-de-obra abundante e barata. 

 

O Estado colonial em Moçambique sentiu necessidade de exercer um profundo controlo sobre todos 

os trabalhadores assalariados, através de um conjunto de leis discriminatórias das populações locais 

(Casimiro, 1986:31). Neste processo, o Sul do Save constitui-se numa reserva de mão-de-obra para o 

capital mineiro sul-africano, assistindo-se, até à proclamação da independência, a um aumento 

progressivo do trabalho migratório a partir de Gaza e Inhambane (CEA, 1998). A intensa procura de 

mão-de-obra não deixou de constituir uma realidade a Norte do rio Save, sobretudo para as 

plantações da Rodésia do Sul ou do Vale do Zambeze. 

 

  



Este envolvimento massivo de mão-de-obra masculina2 no trabalho sazonal e migratório teve um 

efeito significativo sobre as relações de género, envolvendo uma maior responsabilização da mulher 

na produção alimentar da família, passando a realizar um conjunto de actividades até então 

predominantemente masculinas, como a destronca dos terrenos ou a comercialização de produtos 

agrícolas, abertura de vias de acesso e manutenção de habitações (Casimiro, 1986: 27). 

 

A exploração colonial não deixou de ser acompanhada de resistências, mais ou menos assertivas, 

expressas na migração de famílias inteiras para zonas mais afastadas da administração colonial ou 

para os países vizinhos, algumas decorrentes da sabotagem das culturas obrigatórias (Isaacman, 1991: 

195 -201) ou em manifestações mais agressivas.  

 

A partir de finais da década de 1950, a intensificação da exploração colonial e a emergência de 

movimentos independentistas na África subsariana despoletaram diversos movimentos nacionalistas, 

entre os quais a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), fundada em 1962. Com o início da 

luta de libertação, muitas mulheres assumiram papéis proeminentes, como guerrilheiras, educadoras, 

informadoras, enfermeiras ou produtoras de alimentos.  

 

A iniciativa de formar um exército feminino, em 1965, partiu de um grupo de mulheres que solicitaram 

treinamento militar à Frelimo com o intuito de defender as populações que se encontravam sob sua 

responsabilidade. Como demonstra Casimiro (2004: 137), a reivindicação feminina para combater não 

resultou de uma directriz política, mas da necessidade de se mobilizarem perante uma causa comum: 

o seu bem-estar e o das suas famílias e comunidades. Desta experiência resultaram diversos debates 

internos dentro da FRELIMO em torno de relações de género e emancipação da mulher. Não obstante 

as diversas transformações, não se registaram mudanças estruturais e consistentes nas percepções 

de mulheres e homens sobre equidade no desempenho de papéis sociais, não faltando relatos de 

assédio sexual (Casimiro, 2001: 4-7). 

 

No período pós-independência, a constituição de organizações democráticas de massas (como a 

Organização da Mulher Moçambicana) permitiu a integração de muitas mulheres na esfera 

sociopolítica do país ou nos processos de tomada de decisão (Casimiro, 2004: 172-184). 

Gradualmente, mulheres começam a assumir papéis de relevo na política, na função pública ou na 

produção agrícola em moldes colectivos, como em cooperativas de produção, machambas do povo, 

grupos dinamizadores ou na organização de aldeias comunais, ainda que estreitamente enquadradas 

pelo partido dirigente.  

 

O primeiro Governo de Moçambique tinha uma política específica em torno da equidade de género 

e empoderamento da mulher, enquadrada num projecto de edificação de um “Homem Novo”, 

introduzindo-se diversos conceitos de género nos programas governamentais (Loforte, 2000). 

Contudo, as decisões ligadas à equidade de género e ao empoderamento da mulher não propunham 

mudanças ao nível da vida privada e doméstica. 

                                                            
2 Não obstante, não deixou de se registar a participação das mulheres em sistemas de monoculturas ou de 

trabalho obrigatório-assalariado, neste caso infimamente remuneradas, frequentemente por necessidade de 

pagamento do imposto da palhota, em contextos em que os maridos tinham emigrado. 



Por outro lado, as aldeias comunais e tentativas de socialização do campo tiveram um efeito negativo 

sobre a vida de muitos camponeses e camponesas (Casal, 1988: 157-191). A intensificação da guerra 

civil constituiu um duro golpe para as populações, traduzindo-se em milhões de refugiados e 

deslocados internos, num processo marcado por uma profunda violência e empobrecimento geral. 

 

Em meados da década de 1980, o colapso económico traduziu-se na abertura económica às 

instituições de Bretton Woods e na implementação de Planos de Reajustamento Estrutural, limitando 

a capacidade do Estado de intervir na economia. As falências, privatizações e despedimentos que se 

verificaram nos anos seguintes trouxeram um aumento significativo do desemprego.  

 

Foi num contexto de crise alimentar que muitas mulheres tomaram a decisão de procurar, por si 

próprias, uma solução para os problemas económicos das suas famílias. Fazendo uso de um conjunto 

de competências culinárias, as mulheres apostaram na preparação de alimentos cozinhados para 

vender. Apesar de todos os esforços da Frelimo para promover a emancipação da mulher, “no campo 

das relações e lugares sociais de homens e mulheres pouco tinha mudado” (Piepoli, 2008: 261), pelo 

que, os primeiros esforços das mulheres foram realizados de uma forma muito discreta, escondendo 

o papel de comerciantes por detrás da imagem de dona de casa.  

 

Numa segunda fase, as mulheres começaram a ponderar a possibilidade de se especializarem no 

comércio de produtos agrícolas, que seriam fornecidos às mulheres cozinheiras. Foi neste contexto 

que, nos inícios da década de 1980, aumentou substancialmente o número de dumbanengues 

(mercados informais insalubres) nas grandes cidades, assim como de mukheristas3.  

 

Estes processos espontâneos de empoderamento das mulheres resultaram de transformações neo-

liberais e de discursos de responsabilização dos cidadãos pelo seu próprio futuro, num contexto de 

fragilidade do Estado e de impossibilidade de garantir a providência dos cidadãos. Muitos projectos 

de desenvolvimento criaram grupos de mulheres que procuraram organizar formas de resolução dos 

seus problemas.  

 

No início da década de 1990, as mulheres representavam até 25% do total de deputados da 

Assembleia da República (Casimiro, 2004), ainda que dependentes de um poder partidário 

centralizado, onde a participação estava fortemente condicionada a rígidas directrizes políticas, 

limitando a autonomia na resolução dos problemas vigentes (Meija et al., 2004:47).  

 

Após a assinatura do Acordo Geral de Paz (AGP), deu-se início ao programa de reforma dos órgãos 

locais, que culminou com a realização das primeiras eleições multipartidárias e reconhecimento das 

autoridades tradicionais do meio rural, o que favoreceu o crescimento de mulheres nos processos de 

tomada de decisão. O período que sucedeu ao AGP serviu de palco para a efectiva incorporação da 

mulher e das relações de género nos planos estratégicos governamentais, que se inspiravam em 

princípios de igualdade entre homens e mulheres, procurando promover o acesso à educação, saúde, 

emprego, redução da pobreza e das assimetrias de género. 

                                                            
3 Designação dada a pessoas, mulheres sobretudo, que se dedicam à importação e revenda informal de bens 

essenciais. Ver também Eleutério Fenita (2008) “Fuga de imigrantes da África do Sul afecta comércio” in: 

BBCPARAAFRICA.COM 



À entrada para a terceira década do novo milénio, contrariamente aos fundamentos de equidade e 

igualdade preconizados desde a luta de libertação, Moçambique constitui um país de contrastes em 

termos de relações de género. Se na área metropolitana de Maputo (e nas capitais provinciais, em 

geral) se verifica um maior planeamento familiar e uma crescente integração da mulher no sistema 

de educação e na vida activa (com estreitas relações com o exterior), nas zonas rurais, particularmente 

no Norte do país, predominam elevadas taxas de fecundidade, dificuldades de acesso à informação 

e de integração nos mercados, reproduzindo fenómenos de pobreza intergeracional.  

 

Não obstante os princípios Constitucionais assentes na igualdade de oportunidades, predomina uma 

estrutura patriarcal, com tendência a manter estereótipos e desigualdades de género, reproduzindo 

a subordinação das mulheres na esfera doméstica e nos espaços públicos (Casimiro, 1986: 24-31). 

 

Os dados do Inquéritos ao Orçamentos das Famílias (IOF 2014/15) dão conta de uma maior 

vulnerabilidade socioeconómica de grande parte da população rural, representado 70% da população 

moçambicana, residindo em locais remotos e de difícil acesso, maioritariamente mantida por sistemas 

rudimentares de produção agrícola que nem sempre garantem a sua subsistência, tornando-se num 

terreno fértil para altos índices de pobreza e de analfabetismo, traduzindo-se numa menor 

capacidade de participação social.  

 

O contexto rural é profundamente marcado por desigualdades de género fundamentadas pelos 

modelos patriarcais, quer na esfera familiar, quer na esfera comunitária. Como forma de promover a 

integração socioeconómica de mulheres rurais, têm sido implementados diversos programas de 

intervenção comunitária com o objectivo de consciencializar as mulheres rurais sobre os seus deveres 

e direitos dentro da sociedade e reforçar a sua percepção sobre a gestão de espaços e papéis sociais.   

 

Foi neste contexto que surgiu o projecto AgriMulheres, que elaborou um plano de actividades de 

empoderamento de mulheres, denominado Acção e Aprendizagem em Género (Gender Action 

Learning - GAL), que procura conjugar actividades de produção de hortícolas e a promoção de 

direitos iguais entre homens e mulheres no exercício da cidadania. Com vista a promover o 

empoderamento de mulheres rurais, o projecto visava: i) a criação e promoção de associações de 

mulheres locais; ii) formação em assuntos de género4; iii) fornecimento de insumos; iv) 

acompanhamento extensionista e incentivo à produção de hortícolas, com vista ao aumento de 

rendimentos. 

 

O projecto abrangeu mulheres de três distritos de Nampula, nomeadamente nos distritos de Malema, 

(nos postos administrativos de Muralelo, Ntetere e Mutuáli), Ribaué (nos postos administrativos de 

Cunle, Matharia e Namigonha) e Monapo (no posto administrativo de Namialo). Na fase de pré-

implementação do projecto (2017), as mulheres identificadas dispunham de reduzidos recursos, após 

o processo de identificação e selecção, as mulheres foram organizadas em grupos associativos para 

que pudessem aceder aos programas oferecidos pelo projecto de forma facilitada, igualitária e 

eficiente. As associações formadas foram assistidas e monitoradas pela União Provincial de 

Camponeses de Nampula (UPCN) em consórcio com outras organizações da sociedade civil, como a 

                                                            
4 A formação tinha como objectivo o fortalecimento institucional das associações de mulheres em mudanças de 

género ao nível pessoal e comunitário, promovendo a consciencialização dos diferentes papéis desempenhados 

por homens e mulheres para o benefício comum e respectivos impactos nos processos de empoderamento. 



OLIPA-ODES, a Associação Nacional de Extensão Rural (AENA), com financiamento e em coordenação 

da OXFAM. O projecto foi implementado entre os anos de 2018 e 2021, tendo abrangido mais de 400 

mulheres produtoras em pequena escala, especificamente na produção de hortícolas. 

 

 

2. OBJECTIVOS DA PESQUISA E METODOLOGIA DO ESTUDO EMPÍRICO 

 

O presente estudo pretende analisar o impacto do projecto AgriMulheres ao nível do 

empoderamento das mulheres beneficiárias. Trata-se de compreender a influência do programa a 

nível social, económico e político, em termos de: i) características sociodemográficas dos agregados 

familiares (idade, nível de escolaridade, estado civil, tamanho e chefe do agregado); ii) condição 

socioeconómica (tipo de habitação, saneamento, acesso a água e energia); iii) nível de integração nos 

mercados (crédito e insumos, apoio extensionista, contratação de mão-de-obra); iv) rendimentos 

económicos e despesas familiares (fontes de receita, despesas mensais, comparticipação e acesso a 

bens de consumo); v) participação política (exercício da cidadania e gestão de conflitos). 

 

Na prossecução desses objectivos foram aplicados questionários à população beneficiária, 

construindo-se uma amostra de 91 mulheres beneficiárias sendo 41 em Malema, 33 em Ribaué e 17 

em Monapo, seleccionadas na fase inicial do projecto do projecto. Foi constituída uma amostra 

acidental, onde foram sendo inquiridas as mulheres que estavam disponíveis durante o trabalho de 

campo, procurando variar o período do dia e zona residencial, com vista a garantir maior 

heterogeneidade da amostra.  

 

O critério utilizado para a distribuição da amostra por distritos foi o número de associações por 

distrito, o que explica a diferença do número de inquiridos em cada distrito, sendo Malema o distrito 

que registou maior número de associações e, consequentemente, de mulheres associadas que 

constituíram a amostra. 

 

As mulheres que constituíram a amostra foram inquiridas em dois momentos. O primeiro, decorreu 

no ano de 2018 e tinha como objectivo mapear as condições de vida e aferir o nível de 

empoderamento das mulheres antes do início do projecto AgriMulheres. O segundo momento 

decorreu no ano de 2021, após a implementação do projecto, procurando-se analisar o impacto do 

mesmo sobre o nível de desenvolvimento socioeconómico das mulheres beneficiadas. Em 2018, os 

questionários foram aplicados com uma periodicidade trimestral, procurando-se analisar os 

rendimentos e consumos sazonais das famílias. Face aos constrangimentos da pandemia, no ano de 

2021 só foi possível realizar recolhas de dados numa periodicidade quadrimestral. O questionário foi 

aplicado nos meses de Abril, Julho e Outubro, continuando a abranger as diferentes fases da 

produção agrícola anual da economia camponesa (períodos de sementeira e de colheita, de 

contratação de mão-de-obra sazonal, de existência ou carência de excedentes agrícolas), quando 

existem diferentes capacidades de consumo e de segurança alimentar.   

 

Os dados quantitativos foram complementados pela observação no terreno e com a realização de 8 

entrevistas semi-estruturadas a mulheres associadas (seleccionadas entre as mais activas nas 

interacções e que abordaram os assuntos com mais profundidade), a responsáveis das Uniões 

Distritais de Camponeses em cada distrito e aos agentes de género (técnicos das organizações que 



fizeram parte do consórcio, identificados e devidamente capacitados para dar assistência às 

actividades de formação às mulheres associadas) que realizaram as capacitações no terreno. Através 

destas entrevistas procurou-se recolher dados sobre mudanças nas relações de género, a nível 

familiar, associativo e comunitário.  

 

Por outro lado, foram constituídos grupos focais de mulheres associadas, algumas acompanhadas 

pelos seus parceiros5. Estas rondas de interacção complementaram a recolha de dados, pois 

permitiram que as associadas explanassem as suas experiências no decorrer da implementação do 

programa, as suas percepções sobre as novas técnicas de cultivo, as possibilidades e dificuldades de 

acesso ao mercado, as transformações de género, quer na família, quer no espaço público, e as novas 

possibilidades de gerência do agregado familiar. 

 

 

3. CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁFICA DO ESPAÇO AMOSTRAL  

 

Inseridos no corredor de Nacala e com elevado potencial para o agronegócio, os três distritos 

analisados apresentam, contudo, défices de desenvolvimento. Em termos gerais, a população vive 

sobretudo da agricultura, com reduzida penetração tecnológica e produtividade, contribuindo para 

baixos rendimentos e persistência de elevados níveis de pobreza. 

 

Malema é um distrito na extremidade ocidental da província de Nampula. Os seus limites são, a 

Nordeste, com o distrito de  Maua e a Nipepe , a Noroeste, com o distrito de Metarica, a Oeste, com 

o distrito de Cuamba, todos da Província de Niassa, a Sul, com os distritos de Gurué e Alto Molocué 

da província da Zambézia, e, a Este, com os distritos de Ribaué e Lalaua, na província de Nampula. A 

agricultura é a actividade dominante, constituindo a principal fonte de renda do distrito, e envolve a 

quase totalidade da população (94%). A maior parte da produção é para subsistência e em sequeiro, 

embora existam pequenos sistemas de irrigação que permitem produzir ao longo de todo ano, donde 

sai a maior parte dos produtos que abastecem os principais mercados da cidade de Nampula e que 

lhe permite auferir da etiqueta de “celeiro” da província de Nampula. (DNAE Malema, 2005, pp.3-25). 

 

Localizado na zona ocidental da província de Nampula, o distrito de Ribaué é limitado, a Norte, pelo 

distrito de  Lalaua, a Oeste, pelo distrito de Malema, a Sul, pelos distritos de Alto Molocué e Gilé da 

província da Zambézia e, a Este, pelos distritos de Murrupula, Nampula e Mecubúri. O distrito é um 

dos maiores produtores de hortícolas, com sistemas de irrigação por gravidade. Ainda que exista 

instabilidade do caudal das bacias hidrográficas do distrito, a produtividade não tem sido colocada 

em causa (DNAE Ribaué, 2005, pp.5-7). 

 

  

                                                            
5 A participação dos parceiros das associadas nos grupos focais deveu-se ao facto de terem participado nas 

capacitações levadas a cabo pelo programa de género durante a implementação do projecto AgriMulheres, nas 

quais puderam reflectir sobre as suas percepções em relação aos valores conjugais, os direitos e deveres de 

mulheres e homens no ambiente familiar e, sobretudo, formas de negociação da sustentabilidade do agregado. 



Monapo é um distrito servido pela linha férrea do corredor de Nacala, que liga o porto de Nacala, no 

Oceano Índico, ao hinterland, incluindo a zona carbonifica de Tete e o Malawi. A agricultura no distrito 

de Monapo, assim como nos dois distritos supracitados, é maioritariamente de subsistência e o 

processo de produção predominantemente rudimentar. Foram esses alguns dos principais aspectos 

que levaram à selecção dos três distritos para a implementação do projecto AgriMulheres. 

 

Mapa 1: Localização dos distritos de Malema, Ribaué e Monapo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. IMPACTO DO PROJECTO AGRIMULHERES NAS CONDIÇÕES SOCIOECONÓMICAS  

DAS MULHERES ASSOCIADAS 

 

Nesta secção, pretende-se analisar o impacto do projecto AgriMulheres, considerando um conjunto 

de indicadores de desenvolvimento, relacionados com o acesso a serviços básicos, actividades 

económicas, relações com o mercado e formas de participação sociopolítica, nas esferas doméstica e 

comunitária. Depois de caracterizar o perfil sócio-demográfico das mulheres inquiridas, descreve-se 

a evolução do nível de pobreza e vulnerabilidade, considerando os indicadores de pobreza 

multidimensional, nomeadamente acesso a água e saneamento, habitação, escolarização, energia e 

posse de bens duráveis. 

 

4.1.  Perfil sócio-demográfico  

 

Nível etário 

Das mulheres beneficiárias do projecto, as que foram inquiridas têm idades compreendidas entre os 

19 e os 43 anos, registando uma média de 37 anos no distrito de Malema, de 29 anos em Ribaué e 

de 39 anos no distrito de Monapo.  

  

 



Gráfico 1: Idade média das mulheres associadas 

 
 

Estado civil 

 

Segundo o Quadro 1, em 2018, no rastreio inicial, 54,9% das mulheres associadas (em Malema) 

encontravam-se inseridas em agregados monoparentais e 64,3% (em Ribaué) coabitando em união 

marital. Entre o período de 2018-2021 houve mudanças da situação civil de algumas mulheres 

associadas, aumentando a percentagem de agregados monoparentais em Ribaué6, mas diminuindo 

em Monapo, sugerindo, no segundo caso, uma reconfiguração familiar. 

 

Quadro 1: Situação Civil das Mulheres Associadas, por distrito. 

 
2018 

(%) 

2021 

(%) 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

F. Monoparentais 54.9 35.7 44.7 57.5 60.2 27.1 

União Marital 45.1 64.3 55.3 42.5 39.8 72.9 

Total 100 100 100 100 100 100 

 

Nível de escolaridade  

 

Ainda que o período temporal seja muito reduzido para proporcionar transformações estruturais ao 

nível de escolaridade, é possível notar, de acordo com os dados no quadro 2, que, entre 2018 e 2021, 

registou-se uma diminuição significativa do índice de analfabetismo. O distrito de Monapo continua 

a apresentar os maiores níveis de analfabetismo (37,5%), ainda que bem inferior ao período anterior.  

 

  

                                                            
6 Na compreensão destes valores importa considerar que, como referido na metodologia, as mulheres 

seleccionadas em 2018 para beneficiar do projecto AgriMulheres acabaram por ser excluídas em virtude de 

conflitos internos, tendo sido substituídas por novas beneficiárias.  
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O estudo de base, realizado no ano de 2018 (Agy, 2019), dava conta de que, na vertente associativa, 

as mulheres mais participativas eram as que se conseguiam expressar melhor e que já frequentavam 

a alfabetização antes da implementação do projecto e eram, coincidentemente, mulheres 

pertencentes a famílias de secretários de bairro, assim como de líderes “tradicionais”, nomeadamente, 

famílias mais antigas na região, sendo por esse motivo detentoras de áreas mais extensas e de maior 

poder político. Tal como no passado, o poder destas famílias depende e sustenta-se na filiação no 

grupo político dominante, funcionando como gatekeepers entre os recursos distribuídos pelo distrito 

e o povoado. As que conseguiram permanecer no processo de alfabetização são, actualmente, as 

representantes dos grupos e exercem posições de liderança nas actividades interactivas ou nas 

capacitações de técnicas de cultivo. 

 

Quadro 2: Distribuição Percentual do Nível Escolar das Mulheres Associadas, por distrito  

(2018 -2021) 

 

 2018 2021 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

Analfabeto 15.5 27.2 51.9 5.4 12.5 37.5 

Alfabetização 22.4 28.8 21.2 18.9 6.3 12.5 

5ª classe 25.9 22.8 13.5 32.4 56.3 50.0 

7ª classe 24.1 18.2 7.7 35.1 25.0 0.0 

10ª classe 6.9 3.0 5.8 5.4 0.0 0.0 

12ª classe 5.2 0.0 0.0 2.7 0.0 0.0 

Total 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

 

4.2. Características do agregado familiar 

 

Os agregados familiares das mulheres inquiridas são predominantemente matrilineares (Agy, 2019). 

Contudo, há casais a viver nas terras do homem ou em zonas neutras (que não pertencem a nenhum 

dos cônjuges). Agy (2019) enfatiza em algumas associações a predominância de mulheres 

pertencentes a famílias “reais” locais7. 

 

Segundo o gráfico 2, no período de 2018-2021, houve um crescimento de agregados familiares 

chefiados por homens na ordem de 11,2%. Estes dados traduzem a redução do número de famílias 

monoparentais chefiadas por mulheres, através da constituição de (novas) uniões ou do regresso de 

anteriores parceiros ao convívio daquela família.  

  

                                                            
7 Por fazerem parte do círculo de influência dos líderes comunitários, estas mulheres facilmente conseguem 

envolver-se em projectos realizados por Organizações Não-Governamentais. 



Gráfico 2: Distribuição da amostra segundo o sexo do(a) chefe do agregado familiar, (2018 - 2021) 

  
 

No norte de Moçambique, a divisão do trabalho doméstico obedece aos moldes comumente 

conhecidos e partilhados na extensão de todo o território nacional. Os elementos femininos da família 

são responsáveis por realizar todo o conjunto de tarefas domésticas (nomeadamente limpeza, 

confecção de alimentos e prestação de cuidados pessoais a crianças e idosos).  

 

Quanto à actividade de construção e/ou reabilitação das casas, o homem é quem está encarregue 

(Agy, 2019), ainda que conte com a ajuda da mulher na colecta de materiais de construção (bambu 

e, sobretudo, capim seco). Em relação à produção agrícola e às compras, são actividades exercidas 

por ambos: os homens recorrem aos mercados e/ou feiras para comprar roupa, pilhas, equipamentos 

domésticos e material escolar, enquanto as mulheres compram, sobretudo, produtos alimentares em 

mercados locais próximos das suas casas. 

 

 

4.3. Condições socioeconómicas  

 

O conceito de pobreza multidimensional8 analisa diferentes tipos de privação que os indivíduos 

experimentam ao nível do acesso a educação, saúde, água e saneamento, habitação, energia ou bens 

duráveis. O método analisa as privações, sobrepostas ou simultâneas, que uma pessoa ou família 

experimenta em diferentes indicadores de condições socioeconómicas. Em específico, observaram-

se os índices de superação desses indicadores, concretamente no acesso a água e saneamento, 

condições habitacionais, acesso a energia e capacidade de consumo. A opção por este conceito de 

análise resulta do facto de compor dimensões de desenvolvimento mais estáveis no tempo e menos 

vulneráveis a efeitos de curto prazo/conjunturais, que impactam na agricultura e nos rendimentos 

das populações. 

 

  

                                                            
8 O método Alkire-Foster (AF) é uma forma de medir a pobreza multidimensional desenvolvida por Sabina Alkire 

e James Foster da OPHI. Esses perfis de privação são analisados para identificar quem é pobre e, em seguida, 

são usados para construir um índice multidimensional de pobreza _IPM, (Alkire e Foster, 2009, pp.70-90). 
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Saneamento e Acesso a Água 

 

No final do projecto AgriMulheres constataram-se melhorias no acesso a fontes de água nos três 

distritos, ao comparar com o período inicial do projecto. De acordo com o quadro 3, o acesso à água 

de fontenário melhorou em 6.5 pontos percentuais em Ribaué entre 2018-2021, tendo reduzido a 

busca de água nos rios e lagos no mesmo período.  

 

Quadro 3: Acesso à água nos AFs das associadas, por fontes de água (2018 - 2021) 

 

 

2018 2021 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

Água Canalizada no Quintal 0.0% 0.0% 1.7% 0.0% 0.0% 0.0% 

Água de Fontenário 43.1% 80.1% 84.8% 43.2% 86.6% 87.5% 

Água de Poço Protegido 8.6% 10.8% 10.1% 10.9% 8.7% 12.5% 

Água do Rio, Lago ou Lagoa 48.3% 9.1% 3.4% 45.9% 4.7% 0.0% 

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

No que tange ao saneamento do meio, não se registaram transformações significativas. No ano de 

2018, a maioria das famílias das associadas recorria a latrinas não melhoradas9 e a situação manteve-

se no ano de 2021. A percentagem das famílias que usam latrina melhorada diminuiu em Malema, 

assim como das que não têm latrina. Refira-se, contudo, uma melhoria do acesso à latrina melhorada 

no distrito de Monapo, ainda que não traduza variações estruturais. 

 

Gráfico 3: Distribuição Percentual das condições do Saneamento nos agregados familiares das 

associadas  (2018-2021) 

 

 

                                                            
9  Em todos os distritos, a maioria das habitações das associadas dispunha de latrina não melhorada, 

nomeadamente 85,5% em Malema, 81,5% em Ribaué e 55% em Monapo (Agy 2019: 15). 
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Habitação e Acesso a Energia      

 

Quanto ao material usado para a cobertura de casas, verificou-se em 2021, uma ligeira redução10 de 

casas feitas com material precário (cobertas por capim): nos distritos Ribaué, Monapo e Malema, 

verifica-se redução em 5,1% e 15,4% e 4,8%, respectivamente, quando comparado ao ano de 2018. 

Não obstante estas alterações, o material precário continua a ser a componente de uso dominante 

pela população inquirida, traduzindo a persistência de elevados níveis de pobreza multidimensional. 

 

Gráfico 4: Condições habitacionais das mulheres associadas, por distrito (2018/9 e 2021) 

 

Em relação ao acesso a energia para iluminação, os dados mostram que não existem transformações 

estruturais no acesso a energia. A maioria das inquiridas continua a recorrer a pilha ou lenha para 

iluminação. Para a confecção dos alimentos, 100% os agregados familiares das inquiridas usa lenha. 

 

Tabela 4: Acesso a fontes de energia (2018 - 2021) 

 2018 (%) 2021 (%) 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

Energia Eléctrica  2.7 0.0 12.5 9.1 12.5 16.7 

Painel Solar 8.1 12.5 0.0 15.2 18.8 8.3 

Pilha 43.2 37.5 37.5 54.5 62.5 41.7 

Lenha 45.9 50.0 37.5 21.2 6.3 0.0 

Bateria 0.0 0.0 12.5 0.0 0.0 0.0 

Carvão 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 33.3 

Total 100 100 100 100 100 100 

  

                                                            
10 Os dados apresentados, concernentes ao ano de 2018, evidenciavam que, em Malema (82,8%), Ribaué (80,3%) 

e Monapo (53,8%) o tipo de cobertura da casa mais comum entre as mulheres associadas era o capim (Agy, 2019: 

16). 

M. Convencional M. Precário M. Convencional M. Precário
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4.4.  Níveis de integração nos mercados e rendimento económico  

 

4.4.1 Integração nos mercados 

A agricultura constitui a principal actividade das mulheres associadas em todos os distritos, sendo 

esta actividade acompanhada por pequenos trabalhos de ganho-ganho e por pequenas actividades 

comerciais (venda de bebidas tradicionais e de comida caseira). A maioria da actividade agrícola é 

praticada para a subsistência. Contudo, existem agregados familiares que comercializam os seus 

produtos, sobretudo aqueles que conseguem produzir e ter excedentes. Ao longo desta secção 

pretende-se analisar o nível de integração das mulheres no mercado, comparando o ano de 2018 ao 

ano de 2021. Por integração no mercado entende-se a capacidade de aceder ao crédito e de aquisição 

de insumos agrícolas, de contratação de trabalhadores assalariados (ganho-ganho), ainda que 

complementada com mão-de-obra familiar. 

 

Crédito e acesso a tecnologia 

 

Enquadradas pela União Provincial de Camponeses de Nampula (UPCN) e agrupadas em associações, 

as mulheres contempladas pelo projecto AgriMulheres acederam a crédito e a insumos agrícolas, e 

foram capacitadas em novas técnicas de cultivo.  

 

Em termos de acesso a equipamentos agrícolas, constata-se, sobretudo, um maior acesso a 

instrumentos (catanas, enxadas e machados). Os dados traduzem um aumento de tecnologia manual, 

que implica maior esforço de mão-de-obra sazonal. Por outro lado, constata-se um aumento do 

número de celeiros, revelador de aumento de produção agrícola. Finalmente, destaca-se o acesso a 

motobomba e acesso a pulverização, potencialmente redutora de perdas e geradora de maior 

produtividade. 

 

Quadro 5: Distribuição da posse de equipamento agrícola, por distrito (2018-2021) 

 

2018 2021 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

N % N % N % N % N % N % 

Catana 2 28.6 1 16.7 2 50.0 3 17.65 2 14.29 3 25.00 

Machado 0 0 0 0 0 0 3 17.65 1 7.14 1 8.33 

Enxada 4 57.1 4 66.7 2 50.0 7 41.18 8 57.14 5 41.67 

Celeiro 1 14.3 1 16.7 0 0 3 17.65 2 14.29 1 8.33 

Motobomba 0 0 0 0 0 0 1 5.88 0 0 1 8.33 

M. 

Pulverização 
0 0 0 0 0 0 0 0 1 7.14 1 8.33 

Total   100   100   100   100   100   100 

 

  



Importa referir que, retirando vantagem do relevo, em Malema foi introduzida irrigação por 

gravidade. Em Monapo e Ribaué introduziram-se tanques e motobombas para irrigação de hortícolas. 

Finalmente em Ribaué foram criadas cisternas para armazenamento de águas das chuvas. Da mesma 

forma foram atribuídos fertilizantes e doados pulverizadores manuais, para combate a pragas.  

 

Apoio extensionista   

 

Antes do início do projecto AgriMulheres, a maioria das beneficiárias praticava métodos de produção 

de sequeiro e o apoio extensionsista era reduzido ou inexistente. A integração das mulheres neste 

processo de intervenção comunitária traduziu-se num acesso generalizado a apoio técnico, logo no 

ano de 2018, altura em que todas as inquiridas referiram ter beneficiado de formação agrícola. No 

ano de 2021, o acesso a apoio extensionista foi também generalizado, nos distritos de Monapo e 

Malema, onde mais de 90% prosseguiu com o acompanhamento técnico (ver gráfico 5). 

 

A excepção decorreu em Ribaué, onde a percentagem do acompanhamento extensionista reduziu 

em mais de 60%. Neste distrito, as 3 associações que constituíam  parte da amostra foram retiradas 

do programa em virtude de conflitos internos dentro das associações e com os técnicos 

extensionistas, em resultado de alegada distribuição não-equitativa de insumos. 

 

Gráfico 5: Assistência extensionista nas parcelas de produção de hortícolas  (2018 e 2021) 

 

 

A partir de testemunhos das entrevistadas é possível constatar a transferência de técnicas agrícolas, 

conducentes a uma maior produtividade e rendimento: 

 

    “[...], quando entrei no AgriMulheres, eu não sabia quase nada de semear produto, a usar sistema 

de regadio e que leva pouco tempo para sair na machamba; eu produzia na minha machamba, sim, 

mas levava muito tempo para sair, ficar muito tempo à espera de feijão, mandioca, milho, às vezes 

acabar no celeiro e ter que esperar produto na machamba; mas, agora, com as parcelas da associação, 

aprendemos muito com os técnicos, a preparar terra, técnicas de como lançar semente, fazer viveiros 

e principalmente a vantagem de produzir hortícolas que não levam muito tempo para sair!” (mulher 

camponesa associada no distrito de Malema). 
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“AgriMulheres nos ajuda muito a ter sementes; nós trabalhamos nas machambas que parcelaram e 

,quando produto sai, principalmente cebola, vamos vender...” (mulher camponesa associada no 

distrito de Monapo). 

 

Contratação de Mão-de-obra 

 

No geral, de 2018 a 2021, o poder de contratação de mão-de-obra melhorou significativamente. 

Nesta vertente, os homens foram os mais requisitados para executar as actividades, mas as mulheres 

também prestaram serviços, mas, maioritariamente, em troca de alimentos. Actualmente, a 

capacidade de contratação de trabalhadores remunerados aumentou com o volume das actividades 

agrícolas e as mulheres associadas investem em serviços prestados por um valor médio de 475,2 

meticais mensal (pagos a mulheres) e 1.187,5 meticais (pagos a homens). 

 

Gráfico 6: Valor médio pago na contratação de mão-de-obra, em função do sexo (2018-2021) 

 
 

4.4.2. Rendimento Económico e Despesas Familiares 

 

Fontes de Receitas 

 

Comparando as receitas das mulheres inquiridas em 2018 com as de 2021, constatam-se duas 

importantes transformações. Em primeiro lugar, registou-se um considerável aumento das receitas 

provenientes da venda de produtos agrícolas, sobretudo em Malema (onde duplicaram), mas também 

em Ribaué e Monapo.  

 

Em segundo lugar, verificou-se uma diversificação das fontes de receita, nomeadamente a venda de 

produtos pecuários e outras actividades (particularmente evidente em Monapo). Os dados sugerem 

que os rendimentos oriundos da actividade agrícola foram aplicados na geração de outras actividades 

de rendimento, diversificando as fontes de receita das populações. 
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Gráfico 7: Valor de receitas mensais (em meticais) por sector de actividade (2018 e 2021). 

 
 

Despesas Mensais do Agregado Familiar 

 

No que tange às despesas mensais das mulheres associadas, e seguindo o padrão de consumo de 

agregados familiares de zonas rurais, percebe-se que, entre 2018 e 2021, os rendimentos do 

agregado familiar foram destinados, predominantemente, à aquisição de produtos de consumo 

básico processados (tais como, óleo, sal, açúcar, sabão, arroz, etc.), que representavam, em 2018, 

entre 30,3% (em Ribaué) e 50% (em Monapo) do total das despesas mensais, enquanto, em 2021, 

essa proporção diminuiu consideravelmente para 24,3% e 27,8%, respectivamente. 

 

O vestuário manteve-se como uma importante despesa nas famílias das mulheres associadas, 

chegando a representar pouco mais de 26% do total das despesas e manteve-se no decorrer dos 

anos em análise.  

 

Vislumbra-se que, entre 2018-2021, as despesas mensais passaram a incluir a satisfação de novas 

necessidades, ao nível da saúde, educação e aquisição de mobiliário, com impacto no bem-estar das 

associadas. 

 

Quadro 7:Valor médio (em meticais) das despesas mensais do agregado familiar, (2018 e 2021) 

Despesas 

Mensais 

2018 2021 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

Média % Média % Média % Média % Média % Média % 

Pr. Alimentares 173.2 36.6 163.0 30.3 200.7 50.0 158.3 29.6 116.7 24.3 166.7 27.8 

Cigarros 7.1 1.5 7.6 1.4 7.4 1.8 20.0 x3.7 12.9 2.7 6.3 1.0 

Vestuário 93.6 19.8 147.6 27.5 67.0 16.7 135.0 25.2 125.0 26.0 112.5 18.8 

M. Construção 21.5 4.5 36.6 6.8 52.4 13.1 43.3 8.1 13.3 2.8 91.7 15.3 

C. Médicos 6.1 1.3 8.8 1.6 5.6 1.4 37.5 7.0 19.6 4.1 8.3 1.4 

M. Escolar 31.7 6.7 21.9 4.1 15.5 3.9 37.5 7.0 43.3 9.0 57.5 9.6 
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Despesas 

Mensais 

2018 2021 

Malema Ribaué Monapo Malema Ribaué Monapo 

Média % Média % Média % Média % Média % Média % 

Transporte 25.5 5.4 7.8 1.5 4.9 1.2 12.5 2.3 21.7 4.5 14.2 2.4 

Comunicação 26.6 5.6 13.1 2.4 10.2 2.5 6.7 1.3 13.3 2.8 12.5 2.1 

C. Pessoais 10.2 2.2 21.8 4.1 3.1 0.8 5.8 1.1 12.1 2.5 10.0 1.7 

I. Agrícolas 56.4 11.9 71.1 13.2 0.9 0.2 52.5 9.8 21.6 4.5 55.8 9.3 

Energia 21 4.4 33.4 6.2 28.9 7.2 5.8 1.1 31.8 6.6 35.0 5.8 

Mobiliário 0 0.0 4.8 0.9 4.7 1.2 20.0 3.7 49.2 10.2 28.3 4.7 

Total 472.9 100 537.5 100 401.3 100 534.9 100 480.5 100 598.8 100 

 

Analisando a distribuição das despesas por decil, é possível realizar as seguintes constatações. Em 

primeiro lugar, aumentou consideravelmente o nível de consumo das famílias. Analisando o gráfico 

8, constata-se que as linhas tracejadas (referentes aos dados de 2021) apresentam valores 

consideravelmente superiores às linhas contínuas (referentes a 2018), particularmente a partir dos 

últimos decis no distrito de Monapo. 

 

Em segundo lugar, constata-se um aumento do número de famílias que estão acima do nível de 

pobreza de consumo definido em 1.274,5 meticais mensais per capita, correspondentes a 1,9USD por 

dia. De facto, se em 2018/9 o consumo acima do nível de pobreza era privilégio de um grupo restrito 

de famílias oriundas do 9º e 10º decis (sendo que em Monapo todas as inquiridas estavam abaixo do 

nível de pobreza), a partir de 2021, os agregados inseridos no 6º e 8º decis passaram a consumir 

acima do nível de pobreza. 

 

Em terceiro lugar, constata-se um aumento das assimetrias sociais. O gráfico 8 mostra que os 

aumentos das despesas foram, sobretudo evidentes, nos últimos decis, contrariamente aos primeiros 

decis, onde não se registou um impacto relevante. Importa referir que, não obstante as melhorias em 

termos de capacidade de consumo, os níveis de privação continuam a ser significativos, 

permanecendo mais de 60% da população abaixo da linha de pobreza de consumo: 

  



Gráfico 8: Comparação das Despesas Mensais (por Decil) com a Linha de Pobreza (2018/9 e 2021). 

  

 

Comparticipação dos membros do agregado nas despesas familiares 

 

Questionadas sobre o nível de participação nas despesas familiares, numa escala de 1 a 10 (em que 

1=não contribui; e 10=contribui totalmente), por parte de cada membro do agregado familiar, foi 

possível constatar os seguintes padrões: 

 

Em primeiro lugar, um aumento significativo da comparticipação de todos os membros do agregado 

nas despesas da família, revelando complementaridade e interdependência dos membros do 

agregado. Regista-se um aumento geral da contribuição das mulheres para as despesas do agregado 

familiar, particularmente ao nível da educação, saúde, vestuário, transporte e energia, o que está 

relacionado com o aumento dos seus rendimentos e possibilidades de consumo. O aumento do nível 

de comparticipação dos homens e dos filhos do casal (em energia, transporte, vestuário e educação 

e alimentação) não deixa de estar relacionado com o aumento das oportunidades de trabalho por 

conta de outrem (ganho-ganho) nas parcelas de terreno agrícola das associações e nas machambas 

familiares, tendo estes membros do agregado familiar sido envolvidos nas actividades de 

comercialização dos produtos agrícolas. 

 

Em segundo lugar, e não obstante o ponto anterior, constata-se que a maior parte das despesas 

familiares continua a ser realizada pelas mulheres, o que não deixa de estar relacionado com o facto 

de estarmos perante a agregados monoparentais chefiados por mulheres (ver gráfico 9), mas também 

com o papel tradicional da mulher na família direccionado para a providência de bem-estar. 
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Gráfico 9: Comparticipação dos Membros do Agregado, por tipo de despesa doméstica  

(2018/9 e 2021) 

  

 

Bens de Consumo duráveis 

 

O projecto AgriMulheres teve um forte impacto em termos de posse de bens duráveis. Se, em 2018, 

a privação de bens de consumo constituía uma realidade, a partir de 2021 constatam-se duas 

importantes transformações (ver gráfico 10).  

 

Em primeiro lugar, a aquisição de novos bens duráveis que não existiam no agregado familiar, 

nomeadamente cadeiras e camas, aumentando consideravelmente o conforto e bem-estar das 

famílias, mas também rádios e painéis solares. Em segundo lugar, registou-se um aumento 

significativo de número de bens duráveis anteriormente detidos, nomeadamente telemóveis e 

motorizadas (neste último caso particularmente evidente em Ribaué e Monapo). 

 

Gráfico 10: Posse de bens duráveis adquiridos pelas mulheres associadas (2018 e 2021) 
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4.5. Participação familiar e gestão de papéis  

 

Aliado à questão da gestão de conflitos, capacidade de estabelecer vínculos sociais e empoderar as 

mulheres associadas nas múltiplas dimensões que abarcam as suas vidas, em paralelo ao programa 

de produção de hortícolas do AgriMulheres, foi implementado um programa de capacitação em 

género, denominado Gender Laerning Action (GAL). O programa tinha como objectivo o 

desenvolvimento das actividades complementares ao trabalho agrícola e desenvolvimento de 

capacidades de negociação de papéis desempenhados na família, promovendo a redescoberta de 

relações de poder e desenvolvendo competências de resolução de conflitos conjugais. O programa 

teve como objectivo o empoderamento das mulheres e o desenvolvimento de competências de 

gestão de recursos, capacitando ainda as mulheres associadas em questões de tomada de decisão. 

Esta capacitação trouxe transformações na gestão de tarefas domésticas, na autonomia e na tomada 

de decisões financeiras, questionando a hierarquização de papéis sociais a nível doméstico e 

comunitário. A consciencialização de temáticas de igualdade de género traduziu-se num processo de 

redescoberta e de contestação que influenciou as mulheres associadas a negociar papéis dentro e 

fora do agregado familiar, proporcionando maior cooperação na realização de actividades 

domésticas.  

Estas transformações podem ser notadas no gráfico 11 que traduz as mudanças nos papéis assumidos 

por homens e mulheres na esfera familiar. Se, em 2018, as tarefas femininas estavam, sobretudo, 

remetidas às actividades domésticas (cozinhar, limpar), em 2021 constatou-se um aumento 

significativo de mulheres a realizar actividades de comércio, adquirindo mais poder na tomada de 

decisão sobre a gestão de rendimentos. Da mesma forma, verifica-se uma maior cooperação 

masculina na realização de tarefas domésticas. O apoio do homem na realização dessas actividades 

conferiu à mulher novos espaços de exercício económico, contribuindo para a sua emancipação.  

Gráfico 11: Comparticipação dos membros do agregado no desempenho de papéis na esfera 

familiar (2018 e 2021). 

 

  



Seguem-se alguns depoimentos que complementam os dados apresentados no gráfico 11: 

“[...], antes do AgriMulheres, eu era muito tímida, não falava no meio de muitas pessoas, principal 

quando tem homem próximo. Era proibido, nem me interessava dizer, porque estava cega... Agora 

hiiiii, tudo mudou, o GAL, esse de género, veio-nos despertar, veio-nos dar força. Eu falo agora com 

minhas companheiras quando nos encontramos; decidimos nós mesmas o que queremos fazer e 

como fazer; a UPCN tem-nos ajudado muito com os ensinamentos que as companheiras trazem para 

nós; agora sei que eu e meu marido somos iguais, (...)” (mulher camponesa no distrito de Monapo); 

“ [...], marido praticamente não ficava aqui em casa. Eu talvez pensei de alguma forma que tem outra 

mulher. Aqui em casa não tinha nada ver. Voltava sempre bêbado, mas esse dinheiro não era de 

ganho-ganho dele; era de milho, mandioca, amendoim, às vezes carvão, que ele vendia na estrada. O 

negócio de vender era nosso, mas (…): ele fazia nada aqui em casa, não ajudava mesmo. Mas agora, 

como produzimos muito e é cebola, precisa de muita atenção e homens também. Ele já fica aqui. 

Tudo fazemos juntos, mesmo vender ele é que vai; às vezes eu também. Mas quando vai sozinho, 

agora já volta me mostrar dinheiro que vendeu e fazemos plano de coisas que precisa aqui em casa 

e tudo fica bem, estou satisfeito sim (...)” (mulher camponesa no distrito de Malema). 

 

Estes relatos revelam mudanças de postura e comportamentais por parte dos parceiros das mulheres 

no desempenho de papéis na esfera familiar, invertendo um ciclo de subvalorização e 

instrumentalização feminina. 

  



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nas localidades analisadas começaram por ser identificados elevados níveis de pobreza e de privação. 

Como resposta, foi implementado um projecto de intervenção comunitária assente na criação de 

associações de produção envolvendo mulheres carenciadas, denominado AgriMulheres. Três anos 

após o início do projecto, foi possível constatar um conjunto de transformações:  

 

 O projecto promoveu uma maior integração das mulheres beneficiadas nos mercados, o que foi 

evidente em termos de acesso a insumos, a apoio extensionista e formação agrária, aumentando 

a capacidade de contratação de mão-de-obra nos mercados, complementando o trabalho 

familiar.  

 

 A introdução de novas tecnologias de produção (nomeadamente de irrigação e recurso a 

pulverização) com apoio extensionista permitiu um maior conhecimento técnico e aumento da 

produção e de produtividade.    

 

 O projecto traduziu-se num aumento considerável das receitas agrícolas, mas também da 

pluriactividade, que permitiu o aumento dos rendimentos, mas também uma maior emancipação 

económica das mulheres associadas.  

 

 O projecto aumentou a capacidade produtiva das mulheres associadas, estimulando o emprego 

de familiares em actividades sazonais (ganho-ganho), e de comercialização, aumentando os 

rendimentos de outros membros da família e a sua capacidade de comparticipação nas despesas 

familiares. 

 

 O aumento do rendimento das mulheres foi acompanhado por maiores capacidades de consumo 

corrente, diversificando-se as despesas familiares, diminuindo a proporção dos gastos de 

alimentação no conjunto das despesas, traduzindo a diminuição da pobreza. Por outro lado, 

verificou-se acesso a novo tipo de bens duráveis até então inexistentes no agregado familiar.  

 

 Não obstante a diminuição da pobreza de consumo, persistem elevados factores de pobreza, com 

mais de 60% das mulheres mantendo-se nessa situação de vulnerabilidade. Por outro lado, 

verificou-se um aumento da diferenciação social, sobretudo entre das famílias mais abastadas 

relativamente às mais carenciadas da amostra.  

 

 O curto período de implementação do projecto traduziu-se num reduzido impacto em termos de 

diminuição da pobreza multidimensional. As ligeiras melhorias registadas ao nível da redução do 

analfabetismo, de acesso a bens duráveis e de cobertura da casa com material convencional, não 

foram acompanhadas por mudanças estruturais em termos de acesso a água, saneamento e 

energia.  

 

 As mulheres passaram a participar mais em actividades de comercialização e adquiriram maior 

capacidade de decisão no destino a conferir aos rendimentos, consolidando capacidades de 

gestão de rendimentos, assumindo função de liderança nas associações e alargando o exercício 

da sua cidadania. 



 Para além da formação agrícola, as mulheres questionaram dinâmicas hierárquicas de género, 

dentro e fora do agregado familiar, o que lhes permitiu ampliar a percepção acerca de si próprias 

e promover uma maior igualdade no desempenho de papéis sociais, numa perspectiva de género. 

As mulheres promoveram o seu poder de decisão com base na negociação e na cooperação. A 

maior inclusão socioeconómica das mulheres dinamizou processos de reunificação familiar, 

garantindo uma maior força de trabalho no agregado familiar e o desenvolvimento de tarefas 

tendencialmente mais colaborativas.  

 

 Com o estudo, percebe-se ainda que o apoio aos pequenos produtores agrícolas tem um efeito 

multiplicador no desenvolvimento das comunidades locais, facilitando a integração dos mercados, 

diminuindo os níveis de pobreza e de privação e atenuando o desenvolvimento de conflitos e de 

tensões sociais. A tendência de os rendimentos das mulheres serem aplicados na melhoria das 

condições de vida do agregado familiar comprova a tese, segundo a qual, o que beneficia as 

mulheres beneficia igualmente as suas famílias, exercendo um impacto potencialmente maior na 

redução da pobreza.  

 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

O empoderamento das mulheres não passa unicamente pela implementação de políticas agrárias que 

promovam o desenvolvimento da agricultura, mas exige um conjunto de políticas mais alargadas, de 

cariz macroeconómico, que promovam a diversificação da economia e integração nos mercados. 

Importa realizar um investimento massivo na educação, na saúde e planeamento familiar, mas 

também na criação de canais de participação. A implementação de programas de apoio social e de 

erradicação da pobreza deve ter em contra os seguintes aspectos: 

 

 Apoiar a actividade agrícola através de um maior investimento, capacitação e promoção de 

produtores e produtoras, integrados em acções concretas de desenvolvimento social e 

económico, baseadas na igualdade de género; 

 

 Promover a organização das mulheres em associações, que possibilitem acções de aprendizagem 

e empreendedorismo; 

 

 Realizar  campanhas públicas com vista a transmitir, para o seio das famílias, normas de 

convivência com base na igualdade e equidade de direitos entre homens e mulheres, ao nível da 

distribuição de tarefas, direitos e deveres dentro da família, processos de tomada de decisão e 

acesso aos recursos; 

 

 Socializar as informações, para que se evite que as mesmas fiquem restritas apenas aos 

representantes dos grupos que outrora fizeram parte do grupo beneficiado. A gestão do grupo 

deve ser democrática e descentralizada. 
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97 Género e desenvolvimento: Factores para o empoderamento da mulher rural Aleia Rachide Agy Agosto de 2020 

96 
Micro-simulações dos impactos da COVID-19 na pobreza e desigualdade em 

Moçambique 

Ibraimo Hassane Mussagy e 

João Mosca 
Julho de 2020 

95 Contributo para um debate necessário da política fiscal em Moçambique João Mosca e Rabia Aiuba Junho de 2020 

94 Economia de Moçambique: Análise de conjuntura pré COVID-19 João Mosca e Rabia Aiuba Junho de 2020 

93 
Assimetrias no acesso ao Estado: 

Um terreno fértil de penetração do jihadismo islâmico 
João Feijó Junho de 2020 

92 
Implementação das medidas de prevenção do COVID-19: 

Uma avaliação intercalar nas cidades de Maputo, Beira e Nampula 

João Feijó e Ibraimo Hassane 

Mussagy 
Junho de 2020 
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91 
Secundarização da agricultura e persistência da pobreza rural: Reprodução de cidadanias 

desiguais 
João Feijó Maio de 2020 

90 
Transição florestal: Estudo socioeconómico do desmatamento  

em Nhamatanda 
Mélica Chandamela Abril de 2020 

89 
Produção bovina em Moçambique: Desafios e perspectivas 

– O caso da província de Maputo 
Nelson Capaina Março de 2020 

88 
Avaliação dos impactos dos investimentos nas plantações florestais da Portucel-Moçambique na 

província da Zambézia 

Almeida Sitoe e  

Sá Nogueira Lisboa 
Março de 2020 

87 
Terra e crises climáticas: percepções de populações deslocadas pelo ciclone IDAI no distrito de 

Nhamatanda 
Uacitissa Mandamule Fevereiro de 2020 

86  
“senhor, passar para onde?”   
Estrutura fundiária e mapeamento de conflitos de terra no distrito de Nhamatanda 

Uacitissa Mandamule Fevereiro de 2020 

85 Evolução dos preços dos bens essenciais de consumo em 2019 Rabia Aiuba e Jonas Mbiza Fevereiro de 2020 

84 
Repensar a segurança alimentar e nutricional: Alterações no sistema agro-alimentar e o 

direito à alimentação em Moçambique 

Refiloe Joala, Máriam Abbas, 

Lázaro dos Santos, Natacha 

Bruna, Carlos Serra 

,e Natacha Ribeiro 

Janeiro de 2020 

83 Pobreza no meio rural: Situação de famílias monoparentais chefiadas por mulheres Aleia Rachide Agy Janeiro de 2020 

82 

Ascensão e queda do PROSAVANA: Da cooperação triangular à cooperação bilateral 

contra-resistência / The rise and fall of PROSAVANA: From triangular cooperation to 

bilateral cooperation in counter-resistance 

Sayaka Funada-Classen Dezembro de 2019 

81 
Investimento público na agricultura: O caso dos centros de prestação de serviços agrários; 

complexo de silos da bolsa de mercadorias de Moçambique e dos regadios 

Yasser Arafat Dadá, Yara Nova e 

Cerina Mussá 
Novembro de 2019 

80 Agricultura: Assim, não é possível reduzir a pobreza em Moçambique João Mosca e Yara Nova Outubro de 2019 

79 
Corredores de desenvolvimento: Reestruturação produtiva ou continuidade histórica. O caso 

do corredor da Beira, Moçambique 
Rabia Aiuba Setembro de 2019 

78 
Condições socioeconómicas das mulheres associadas na província de Nampula: Estudos 

de caso nos distritos de Malema, Ribaué e Monapo 
Aleia Rachide Agy Agosto de 2019 

77 
Pobreza e desigualdades em zonas de penetração de grandes projectos: Estudo de caso em 

Namanhumbir - Cabo Delgado 
Jerry Maquenzi Agosto de 2019 

76 Pobreza, desigualdades e conflitos no norte de Cabo Delgado Jerry Maquenzi e João Feijó Julho de 2019 

75 A maldição dos recursos naturais: Mineração artesanal e conflitualidade em Namanhumbir Jerry Maquenzi e João Feijó Junho de 2019 

74 
Agricultura em números: Análise do orçamento do estado, investimento, crédito e 

balança comercial 

Yara Nova, Yasser Arafat Dadá e 

Cerina Mussá 
Maio de 2019 

73 
Titulação e subaproveitamento da terra em Moçambique:  

Algumas causas e implicações 
Nelson Capaina Abril de 2019 

72 Os mercados de terras rurais no corredor da Beira: tipos, dinâmicas e conflitos. 
Uacitissa Mandamule e Tomás 

Manhicane 
Março de 2019 

71 Evolução dos preços dos bens alimentares 2018 Yara Nova Fevereiro de 2019 

70 
A economia política do Corredor da Beira: Consolidação de um enclave ao serviço do 

Hinterland 
Thomas Selemane Janeiro de 2019 

69 Indicadores de Moçambique, da África subsaariana e do mundo Rabia Aiuba e Yara Nova Dezembro de 2018 

68 Médios produtores comerciais no corredor da beira: dimensão do fenómeno e caracterização João Feijó Yasser Arafat Dadá Novembro de 2018 

67 Polos de crescimento e os efeitos sobre a pequena produção: O caso de Nacala-porto Yasser Arafat Dadá e Yara Nova Outubro de 2018 

66 Os Sistemas Agro-Alimentares no Mundo e em Moçambique Rabia Aiuba Setembro de 2018 

65 
Agro-negócio e campesinato. Continuidade e descontinuidade de Longa Duração. 

O Caso de Moçambique. 
João Mosca Agosto de 2018 

64 Determinantes da Indústria Têxtil e de vestuário em Moçambique (1960-2014) Cerina Mussá e Yasser Dadá Julho de 2018 

63 Participação das mulheres em projectos de investimento agrário no Distrito de Monapo Aleia Rachide Agy Junho de 2018 

62 Chokwé: efeitos locais de políticas Instáveis, erráticas e contraditórias Márriam Abbas Maio de 2018 

61 Pobreza, diferenciação social e (des) alianças políticas no meio rural João Feijó Abril de 2018 

60 Evolução dos Preços de Bens alimentares e Serviços 2017 Yara Nova Março de 2018 

59 
Estruturas de Mercado e sua influência na formação dos preços dos produtos agrícolas ao 

longo das suas cadeias de valor 
Yara Pedro Nova Fevereiro de 2018 

58 

Avaliação dos impactos dos investimentos das plantações florestais da Portucel-

Moçambique nas tecnologias agrícolas das populações locais nos distritos de Ile e 

Namarrói, Província da Zambézia 

Almeida Sitoe e Sá Nogueira 

Lisboa 
Novembro de 2017 

57 
Desenvolvimento Rural em Moçambique: Discursos e Realidades – Um estudo de caso 

do distrito de Pebane, Província da Zambézia 
Nelson Capaina Outubro de 2017 

56 
A Economia política do corredor de Nacala: Consolidação do padrão de economia extrovertida 

em Moçambique 
Thomas Selemane Setembro de 2017 

55 Segurança Alimentar Auto-suficiecia alimentar: Mito ou verdade? Máriam Abbas Agosto de 2017 
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54 A inflação e a produção agrícola em Moçambique Soraya Fenita e Máriam Abbas Julho de 2017 

53 Plantações florestais e a instrumentalização do estado em Moçambique Natacha Bruna Junho de 2017 

52 Sofala: Desenvolvimento e Desigualdades Territoriais Yara Pedro Nova Junho de 2017 

51 
Estratégia de produção camponesa em Moçambique: estudo de caso no sul do Save - 

Chókwe, Guijá e KaMavota 
Yasser Arafat Dadá Maio de 2017 

50 
Género e relações de poder na região sul de Moçambique – uma análise sobre a localidade de 

Mucotuene na província de Gaza 
Aleia Rachide Agy Abril de 2017 

49 
Criando capacidades para o desenvolvimento: o género no acesso aos recursos 

produtivos no meio rural em Moçambique 
Nelson Capaina Março de 2017 

48 
Perfil socio-económico dos pequenos agricultores do sul de Moçambique: realidades de 

Chókwe, Guijá e KaMavota 
Momade Ibraimo Março de 2017 

47 Agricultura, diversificação e Transformação estrutural da economia João Mosca Fevereiro de 2017 

46 Processos e debates relacionados com DUATs. Estudos de caso em Nampula e Zambézia. Uacitissa Mandamule Novembro de 2016 

45 Tete e Cateme: entre a implosão do el dorado e a contínua degradação das condições de  Thomas Selemane Outubro de 2016 

44 Investimentos, assimetrias e movimentos de protesto na província de Tete João Feijó Setembro de 2016 

43 
Motivações migratórias rural-urbanas e perspectivas de regresso ao campo – uma análise do 

desenvolvimento rural em moçambique a partir de Maputo 

João Feijó e Aleia Rachide Agy e 

Momade Ibraimo 
Agosto de 2016 

42 Políticas públicas e desigualdades socias e territoriais em Moçambique João Mosca e Máriam Abbas Julho de 2016 

41 Metodologia de estudo dos impactos dos megaprojectos João Mosca e Natacha Bruna Junho de 2016 

40 Cadeias de valor e ambiente de negócios na agricultura em Moçambique Mota Lopes Maio de 2016 

39 Zambézia: Rica e Empobrecida João Mosca e Yara Nova Abril de 2016 

38 Exploração artesanal de ouro em Manica 
António Júnior, Momade 

Ibraimo e João Mosca 
Março de 2016 

37 Tipologia dos conflitos sobre ocupação da terra em Moçambique Uacitissa Mandamule Fevereiro de 2016 

36 Políticas públicas e agricultura 
João Mosca  

e Máriam Abbas 
Janeiro de 2016 

35 
Pardais da china, jatrofa e tractores de Moçambique: remédios que não prestam para o 

desenvolvimento rural 
Luis Artur Dezembro de 2015 

34 A política monetária e a agricultura em Moçambique Máriam Abbas Novembro de 2015 

33 A influência do estado de saúde da população na produção agrícola em Moçambique Luís Artur e Arsénio Jorge Outubro de 2015 

32 Discursos à volta do regime de propriedade da terra em Moçambique Uacitissa Mandamule Setembro de 2015 

31 Prosavana: discursos, práticas e realidades João Mosca e Natacha Bruna Agosto de 2015 

30 
Do modo de vida camponês à pluriactividade impacto do assalariamento urbano na 

economia familiar rural 
João Feijó e Aleia Rachide Julho de 2015 

29 Educação e produção agrícola em Moçambique: o caso do milho Natacha Bruna Junho de 2015 

28 
Legislação sobre os recursos naturais em Moçambique: convergências e conflitos na 

relação com a terra 
Eduardo Chiziane Maio de 2015 

27 Relações Transfronteiriças de Moçambique 
António Júnior, Yasser Arafat 

Dadá e João Mosca 
Abril de 2015 

26 Macroeconomia e a produção agrícola em Moçambique Máriam Abbas Abril de 2015 

25 
Entre discurso e prática: dinâmicas locais no acesso aos fundos de desenvolvimento distrital 

em Memba 
Nelson Capaina Março de 2015 

24 Agricultura familiar em Moçambique: Ideologias e Políticas João Mosca Fevereiro de 2015 

23 Transportes públicos rodoviários na cidade de Maputo: entre os TPM e os My Love 
Kayola da Barca Vieira Yasser 

Arafat Dadá e Margarida Martins 
Dezembro de 2014 

22 Lei de Terras: Entre a Lei e as Práticas na defesa de Direitos sobre a terra Eduardo Chiziane Novembro de 2014 

21 Associações de pequenos produtores do sul de Moçambique: constrangimentos e desafios 
António Júnior, Yasser Arafat 

Dadá e João Mosca 
Outubro de 2014 

20 Influência das taxas de câmbio na agricultura 
João Mosca, Yasser Arafat Dadá 

e Kátia Amreén Pereira 
Setembro de 2014 

19 Competitividade do Algodão Em Moçambique Natacha Bruna Agosto de 2014 

18 
O Impacto da Exploração Florestal no Desenvolvimento das Comunidades Locais nas 

Áreas de Exploração dos Recursos Faunísticos na Província de Nampula 

Carlos Manuel Serra, António 

Cuna, Assane Amade e Félix 

Goia 

Julho de 2014 

17 Competitividade do subsector do caju em Moçambique Máriam Abbas Junho de 2014 

16 Mercantilização do gado bovino no distrito de Chicualacuala António Manuel Júnior Maio de 2014 

15 Os efeitos do HIV e SIDA no sector agrário e no bem-estar nas províncias de Tete e Niassa 
Luís Artur, Ussene Buleza, Mateus 

Marassiro, Garcia Júnior 
Abril de 2015 

14 Investimento no sector agrário 
João Mosca e Yasser Arafat 

Dadá 
Março de 2014 
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13 Subsídios à Agricultura 
João Mosca, Kátia Amreén Pereira 

e Yasser Arafat Dadá 
Fevereiro de 2014 

12 
Anatomia Pós-Fukushima dos Estudos sobre o ProSAVANA: Focalizando no “Os mitos 

por trás do ProSavana” de Natalia Fingermann 
Sayaka Funada-Classen Dezembro de 2013 

11 Crédito Agrário 

João Mosca, Natacha Bruna, Katia 

Amreén Pereira  

e Yasser Arafat Dadá 

Novembro de 2013 

10 

Shallow roots of local development or branching out for new opportunities: how local 

communities in Mozambique may benefit from investments in land and forestry 

Exploitation 

Emelie Blomgren & Jessica 

Lindkvist 

Setembro de 2013 

 

9 Orçamento do estado para a agricultura 
Américo Izaltino Casamo, João 

Mosca e Yasser Arafat 
Setembro de 2013 

8 
Agricultural Intensification in Mozambique. Opportunities and Obstacles—Lessons from 

Ten Villages 
Peter E. Coughlin, Nicia Givá Julho de 2013 

7 Agro-Negócio em Nampula: casos e expectativas do ProSAVANA Dipac Jaiantilal Junho de 2013 

6 Estrangeirização da terra, agronegócio e campesinato no Brasil e em Moçambique 
Elizabeth Alice Clements e 

Bernardo Mançano Fernandes 
Maio de 2013 

5 Contributo para o estudo dos determinantes da produção agrícola João Mosca e Yasser Arafat Dadá Abril de 2013 

4 Algumas dinâmicas estruturais do sector agrário. 
João Mosca, Vitor Matavel e 

Yasser Arafat Dadá 
Março de 2013 

3 Preços e mercados de produtos agrícolas alimentares. João Mosca e Máriam Abbas Janeiro de 2013 

2 Balança Comercial Agrícola: Para uma estratégia de substituição de importações? 
João Mosca 

 e Natacha Bruna 
Novembro de 2012 

1 Porque é que a produção alimentar não é prioritária? João Mosca Setembro de 2012 



 

 

O OMR centra as suas acções na prossecução dos seguintes objectivos específicos: 

 

 Promover e realizar estudos e pesquisas sobre políticas e outras temáticas relativas ao 

desenvolvimento rural; 

 Divulgar resultados de pesquisas e reflexões; 

 Dar a conhecer à sociedade os resultados dos debates, seja através de comunicados de 

imprensa como pela publicação de textos; 

 Constituir uma base de dados bibliográfica actualizada, em forma digitalizada; 

 Estabelecer relações com instituições nacionais e internacionais de pesquisa para 

intercâmbio de informação e parcerias em trabalhos específicos de investigação sobre 

temáticas agrárias e de desenvolvimento rural em Moçambique; 

 Desenvolver parcerias com instituições de ensino superior para envolvimento de 

estudantes em pesquisas de acordo com os temas de análise e discussão agendados; 

 Criar condições para a edição dos textos apresentados para análise e debate do OMR. 
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